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	Belo Horizonte

	Agravante
	CEMIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A 

	Agravada
	DULCE DE FARIAS NASCIMENTO 


DESPACHO INICIAL

Via agravo de instrumento, insurge-se a CEMIG Geração e Transmissão S/A contra decisão que, exarada nos autos da “ação de reintegração de posse” por ela manejada em desfavor de Dulce de Farias Nascimento, deferiu apenas em parte o provimento antecipatório pleiteado na inicial, o que feito para “para determinar que a parte autora seja mantida na posse do pavimento objeto da lide, situado na Rua das Águas, sem número no Bairro Montes Claros em Belo Horizonte/MG, tão somente quanto à construção nova que invadiu a área de servidão administrativa das linhas de transmissão, devendo a parte ré Dulce de Farias Nascimento paralisar imediatamente a obra, bem como não utilizá-la para qualquer fim, mantendo desocupada a referida área construída, até o provimento final desta decisão, sob pena de incorrer em crime de desobediência, bem como em multa diária a ser fixada por este juízo”.

Em linhas gerais, após defender a admissibilidade do recurso aviado, sustenta a agravante: que “a ocupação que a agravada dá a área é proibida por lei, não podendo ser construída ali qualquer tipo de edificação”; que “esta demanda visa, além da preservação do interesse coletivo inerente à atividade prestada pela empresa, resguardar a integridade daqueles que estão neste imóvel”; que “a pretensão da agravante somente será satisfeita com o deferimento do objeto mediato do pedido, qual seja: deferida a liminar com ordem de demolição de toda e qualquer obra irregular”; que “a demolição da construção de alvenaria, com medida aproximada de 9 metros x 8 metros, é a medida necessária para a jurissatisfação da agravante, bem como é a única via capaz de evitar maiores danos à vida daqueles que ali estão construindo”; que “aguardar a sentença do feito originário, em se tratando de uma construção totalmente ilícita, é assumir riscos que, além de desnecessários, são prejudiciais para as partes envolvidas (Cemig e agravada), bem como para toda a sociedade”; e, por fim, que “não se trata da demolição de residência, mas tão somente de uma construção erguida sob a égide da invasão, que até o presente momento está em processo de elaboração, ou seja, está inacabada”.

Além do provimento, pugna pela antecipação dos efeitos da tutela, “no sentido de se autorizar a demolição da construção irregular”.

Instruído o recurso com os documentos de n.º 2/26.

Recolhido o preparo (doc. n.º 2).

Tempestivamente interposto por quem a tanto legitimado, enquadrável a queixa recursal numa das hipóteses do art. 1.015 do CPC/15 e atendidos os requisitos dos arts. 1.016 e 1.017, ambos também do CPC/15, admito o processamento deste agravo de instrumento.

No que tange à pretendida antecipação da tutela recursal, sua apreciação deve ser feita à luz dos arts. 300 e 1.019, I, ambos do CPC/15, que clara e categoricamente dispõem:

Art. 300.  A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.

§ 1º Para a concessão da tutela de urgência, o juiz pode, conforme o caso, exigir caução real ou fidejussória idônea para ressarcir os danos que a outra parte possa vir a sofrer, podendo a caução ser dispensada se a parte economicamente hipossuficiente não puder oferecê-la.

§ 2º A tutela de urgência pode ser concedida liminarmente ou após justificação prévia.

§ 3º A tutela de urgência de natureza antecipada não será concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

(...)

Art. 1.019.  Recebido o agravo de instrumento no tribunal e distribuído imediatamente, se não for o caso de aplicação do art. 932, incisos III e IV, o relator, no prazo de 5 (cinco) dias:

I - poderá atribuir efeito suspensivo ao recurso ou deferir, em antecipação de tutela, total ou parcialmente, a pretensão recursal, comunicando ao juiz sua decisão;

A propósito, nos ensina Nelson Nery Junior e Rosa Maria de Andrade Nery:

19. Tutela provisória da pretensão recursal. Como juiz preparador do recurso, o relator poderá conceder provisoriamente a tutela pretendida no recurso. Já se admitia a concessão de tutela antecipada na esfera recursal por interpretação sistemática do CPC/1973 273, ex-527 II e 558. Contudo, a lei, desde a última redação vigente do CPC/1973 527, deixou explícita essa possibilidade. Pode haver interesse processual na obtenção de tutela na fase recursal, porque a satisfação do credor só ocorre com o encerramento da execução (CPC 924). Portanto, enquanto não satisfeita a pretensão do credor, pode ele pleitear a tutela provisória de mérito ou de seus efeitos, em qualquer fase do processo, inclusive na recursal (o que, no atual CPC, é explicitamente autorizado ex vi do CPC 299 par.ún.).

20. Decisão negativa do juiz. Efeito ativo. Quando a decisão agravada tiver conteúdo negativo, como, por exemplo, no caso de o juiz de primeiro grau indeferir pedido de tutela provisória, pode o relator conceder a medida pleiteada no primeiro grau. No CPC/1973, antes da modificação trazida no CPC/1973 527 pela L 10352/01, a concessão do efeito ativo ao agravo era admissível por aplicação extensiva do ex-CPC/1973 527 II, combinado com o CPC/1973 558. A concessão, pelo relator, da medida denegada pelo juiz de primeiro grau é, na verdade, antecipação do resultado do mérito do agravo de instrumento, perfeitamente admissível no sistema brasileiro, à luz do CPC 932 II e 1019 I. (Comentários ao Código de Processo Civil, Revista dos Tribunais, 2015, p. 2107)

Destarte, para que seja deferida a reclamada antecipação de tutela recursal, imprescindível situação da qual possa resultar lesão grave e de difícil reparação ao deslinde do processo e, ainda, que haja probabilidade do direito alegado pela parte.

In casu, impõe-se indeferir a tutela antecipada recursal.

Ainda que se confira plausibilidade ao alegado pela agravante, inexistente qualquer perigo de dano grave ou de difícil reparação no aguardo do julgamento final deste agravo, o qual, caso lhe seja favorável, não lhe será de difícil efetivação. 

De qualquer forma, é manifesta a irreversibilidade da medida pretendida pela agravante.

Isto posto, INDEFIRO a antecipação de tutela recursal.
Intime-se a agravada para fins do art. 1.019, II, do CPC/15.

Dispensável a oitiva da d. PGJ/MG.

Publique-se.

Cumpra-se.

Belo Horizonte, 14 de julho de 2016.

DES. PEIXOTO HENRIQUES

Relator
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